


















• A COP30 ocorreu em Belém (Pará, Brasil), reunindo os signatários da
UNFCCC (Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do
Clima) para negociar a agenda climática global.

• A conferência se realizou num cenário de grande urgência: os relatórios
científicos indicam que o mundo está fora do curso para limitar o
aquecimento a 1,5 °C acima dos níveis pré-industriais.



Duas linhas de tensão destacadas: (i) o financiamento para adaptação e
“perdas e danos” nos países vulneráveis; e (ii) a transição dos combustíveis
fósseis, desmatamento e mudanças estruturais na economia global.



Pontos de fricção / lacunas significativas

• Fase-out de combustíveis fósseis: Um dos temas mais controversos — não
foi incluída no texto final uma linguagem vinculante para eliminar
gradualmente carvão, petróleo e gás.

• Ambição de emissões: Apesar de algumas iniciativas, o consenso foi de
que o ritmo e a ambição dos compromissos continuam insuficientes para
cumprir a meta de 1,5 °C.



• Financiamento de perdas e danos e clareza de “quem paga”: Embora
o objetivo de adaptação tenha avançado, ainda há falta de clareza sobre
a origem dos recursos, mecanismos operacionais e implementação
concreta.

• Divisões geopolíticas: A cobertura apontou que a unidade global está
fragilizada — por exemplo, os Estados Unidos foram citados como
recuando em alguns aspectos.





O Fundo Florestas Tropicais para Sempre (TFFF) é uma proposta do Brasil
para criar um mecanismo financeiro internacional e permanente para a
conservação de florestas tropicais. Ele usa um modelo de investimento em
que os lucros de um grande fundo são repassados aos países que
conservam suas florestas.

A ideia é que esse fluxo financeiro garanta a preservação ambiental ao
mesmo tempo que proporciona um retorno econômico para os países e
investidores.



Como funciona

• Captação de recursos: O fundo pretende captar um grande capital inicial
de governos e filantropos, que funcionará como garantia para atrair
investidores.

• Investimento: O montante total é investido no mercado financeiro, com o
objetivo de gerar lucros.

• Repasse: O rendimento anual é distribuído aos países que conservam
suas florestas tropicais, proporcionalmente à área preservada.

• Retorno para investidores: O capital investido é devolvido aos
investidores com os lucros gerados.



O pontapé inicial já foi dado – quase 6 bilhões de dólares foram anunciados
nas vésperas da COP30 com valores da Noruega, França, Brasil, Indonésia e
Portugal, enquanto outros países avaliam sua contribuição.





A COP 30 abordou o racismo e os povos indígenas como temas centrais,
com foco no combate ao racismo ambiental e na defesa da justiça
climática.

Discussões sobre a demarcação de terras indígenas, a proteção de seus
territórios e a inclusão de suas vozes nas negociações climáticas foram
proeminentes. Foram lançados programas como o de Proteção de Terras
Indígenas e foram criadas comissões internacionais para dar visibilidade a
essas questões.



Racismo ambiental e justiça climática

A COP 30 destacou que a crise climática afeta desproporcionalmente
comunidades indígenas e afrodescendentes, que são as mais vulneráveis
aos impactos ambientais.

A conferência foi vista como uma oportunidade histórica para incluir o
combate ao racismo ambiental nas discussões de justiça climática,
reconhecendo as desigualdades raciais e étnicas na exposição aos riscos
ambientais.



Ações e propostas na COP 30

• Programa de Proteção de Terras Indígenas: Lançado na COP 30, com foco
em demarcação e gestão de territórios indígenas como parte da solução
para a crise climática.

• Comissão Internacional Indígena: Criada dentro do "Círculo dos Povos",
liderada pela Ministra dos Povos Indígenas, Sonia Guajajara, para dar voz
a esses grupos nas discussões.



• Nas redes sociais, críticos ao governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva
têm chamado a COP30 de “FLOP30”, destacando a menor participação de
líderes nesta edição, em Belém. Segundo a lista oficial divulgada pela
assessoria de imprensa da COP30 ao Valor, participaram 28 chefes de Estado ou
de governo, entre eles 15 presidentes, 11 primeiros-ministros e 2 líderes da
realeza.

• Esse número representa quase metade dos chefes de Estado que
compareceram na edição anterior, a COP29, realizada em Baku, no Azerbaijão,
entre 11 e 22 de novembro de 2024. Na época, segundo a lista de oradores do
alto nível para Chefes de Estado e de Governo, compareceram ao evento 59
chefes de Estado, incluindo 29 presidentes e 30 primeiros-ministros.

• Algumas ausências já eram esperadas na COP30, com as dos presidentes dos
Estados Unidos, Donald Trump, e da Argentina, Javier Milei.



O que são as NDCs

As NDCs são os planos que cada país signatário do Acordo de Paris
apresenta para dizer “assim contribuiremos para reduzir emissões de gases
de efeito estufa e adaptar-nos às mudanças climáticas”.

São contribuições nacionalmente determinadas: ou seja, cada país define
seu próprio objetivo conforme suas condições, capacidades e ambição.

Estão previstas para revisão periódica (normalmente a cada 5 anos) e
devem se tornar progressivamente mais ambiciosas.



O que ficou decidido/registrado na COP30 sobre as NDCs

• Antes da COP30, o relatório “2025 NDCs Synthesis Report” mostrou um
avanço em apresentação de novas NDCs ou revisões por alguns países — o
que foi destacado como “momentum” para a transição climática.

• Na COP30, o texto final reforçou que os países devem trabalhar para a
“implementação plena das NDCs, enquanto buscam fazê-las melhor” —
ou seja: não só cumprir suas metas, mas elevar sua ambição.

• Também houve reuniões/paralelos específicos para NDCs — por exemplo,
o evento da Somália que lançou “NDC Investment Plan 2025–2035”
durante a COP30
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